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PRETEITURA MUI{ICIPAI. OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ . MA
av. João Xxlll, s/N - Cêntro
CNPJ: 0í .6í 2.832/000í _21

AÍA DE REOISTRO DE PREçO N. OO22O24

ATA DE REGISTRO OE PREÇO que entre si
CêIEbTAM O IUUNICÍPIO DE ALTO ALÉGRE
DO PINDARÚMA, e a empresa LRF
DISTRIBUIOORÁ LTOÂ, tendo por objeto
REGISTRO DE PREÇOS para futura e
eventual conlratação de pessoa juridica parâ
aquisição de materiais dê limpeza/higiene e
utensílios domésticos com â íinalidade de
etender as necessidades da administÍação
pública de AlloAlegre do Pindaré - MA.

O MUNrcíPIO DE ALTO ALEGRE DO PII.IDARáIÚA, ATTAVéS dâ PREFEITURÂ ÍúUNICIPAL DE ALTO
ALEGRE Do PINDARÉ- PMAAP/irA, sediada na Av- Joáo xxlll, S/N - centro, Alto AlegÍe do

Pindaré/lvA, CNPJ n'0í.612.832/0001-2í, e respectivas Secretarias, com obediência geral a Lei no

10.52O óe 17 tO?t2OO2, pelos Decreto§ no 10-02412019 de 2O109n019, no 7.892/2013 e subsidiariamente
p€la Lei no 8.666 de 21106/1993 (e suas alteráções posterioÍes), neste ato representado Íespectivemente
pelo Prefeito Municipal SÍ. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO, brasileiÍo, casado, portador da

Cédula de ldentidâde RG n'2011392-7, e inscÍito no CPF sob o no 125.761 31&87, residente e

domicilíado ne Rua J P Almeida, no 35'1, Bârrro - RuÍal, CEP n" 65.398-000, e atrâvés dâ sua

SECRETARIA iTUNICIPAL DE SAÚDE, neslê ato Íepresentrâdo respeclivâmente pelâ Secretária

lvunicipal de Sâúde THAYS CRISTINA OLIVEIRA PARGA RG n' 3625285200&0/SSP['!A CPF n'
050.978.28130 bÍasileira, câseda, domicilaada ne R Salvaçáo n" 329, CENTRO, Alto Alegre do Pindaré

CEP:6539&OOO, ATTAVéS dA SÉCRETARIA MUTIICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIOAOANIA, neste âto representâdâ respeclivamenlê pela SecretárE Municipâl de Assistência Social,

Trebalho e cidadânia, Srâ. ELZA ]úARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brâsilêira, casadâ, portadora do

RG no 77592797-0 SSP/MA, e inscrilâ no CPF sob o no 844.413 803-72, residente e domiciliado na Rua

Nova, no 403, Bairro - Centío, CEP n' 65.398_000, nesta Cidade, atravês da sua SECRETARIA

IUNICIPAL DE EDUGACAO ESPORÍES E LAZER, sediada nâ Av. João Xxlll, S/N - Centro, Alto

Alegre do PindardMA, CNPJ N'06.085-í97/000195, nêstê alo represêntado respeclÚamenle pelo

Secietário de Educaçâo. Esporte e Lazer FLÁuo OLIVEIRA vlANA, brasileiro, casado, portador da

Cedula de ldentidade RG no 14632612000_6, e inscrito no CPF sob o n'007-125.423-45, doravante

denominedo CONTRÂTANTE, e de outro lado a empÍesa LRF DISTRIBUIDORA LTOA, com sede e

domicilio na Rla André Vidâl de NegÍeiros, n" 565, Lo,e 01 , Sáo José, CEP: 55-29!200, nâ cidade de

Garânhuns, estâdo de Pernambuco. RePresentâda por Leticia Rabêlo Forreira RG n' 40072029

SDS/AL, CPF: '136.619.234-63 e Beu valor registrâdo na clá-tlsula .egunda desta ata, considerando o

julgamento da licitãção na modatidade PREGÀo ELETRONICo sRP No 0'í7n023' Procêsso no

4,1it2023, bem como â classiíicaÉo da proposta e â respectivã homologaÉo, RESOLVEM registrar o

preço da empresâ, nas quantidades eslimaclas anuais, de acordo com a clâssifcaÉo por ela alcânçada

no llêm, etendendo âs condiçÕes previstas no lnstrumento Convocatório, Termo de Refêrência e s€us

anexos e as constânles desta Ata de RegistÍo de Preços. para formaçâo do SISÍEi'iA DE REGISÍRO
DE PREçOS - SRP destinado a contratatóes futuras sujeitando-se âs partes às normas constantes das

Leis e Decretos supracitados e em conÍormidade com as disposações a sêguÚ

1. OB.JEÍO

1.1. O obieto INIEDIATO do pÍesente tnstrumenlo é dê registrar o pÍeço unilârio obtido ne licitaçáo

PREGÃo ELETRÔNlco sRP n. 0,í?/2023; enquanto o obielo I\,lEDlATo seÍá o RegbtÍo de Prêços
pára contrâtação dê empiesa êspecielizada psre equlsição dê materiâls de llmpeza/hlgiene'
ôonstantes do aludido Termo de Referênciâ que acompanhou o Edital da citada licilaçáo e que oÍa o
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PREFEITURA MUNICIPÂI. DE ALÍO AT.EGRE DO

Av. Joao Xxlll, SrN - CenlÍo
C'{PJ: 0í .812.E32/0001 '21

2. DA CLASSIFICAçÃO DA EIPRÉSA

2.{. Empresâ vêncêdora:

FórúJF=ur-
Prg6gg56 1o
Ru5lia: -o

PINDARÉ , MA

2.2. Plânilhâ Demonstrativa de Preços-

PJ: 49!U.9261O001-27
Endereço: Rua AndÍé Vidâl de NegÍeiros n' 565, Loja 01, Bairro: Sáo José

Cidadê: Garanhuns CÉP: 55.29t200
E-mail: lr_distribuidora@outlook.com
RepÍesentante legel' Leticia Rabêlo FeÍÍeiÍa
R.G no aOO72O29 ó.gão Exp.: SDS/AL CPF: 136 619.234-63.

1 BALDE DE PúSTICO DE 20 LITROS 250 R§ 18.57 R5 4-642.50

2 BACIA GRANOE DE 35 LITROS 40 R5 20,58 R$ 823,20

3 BANDEJA INOX GRANDE 5! R$ 175,55 RS 8.777,50

4 BACIA PúSÍICA PEOUENA. 4L 50 RS 20.8s Rl 1.042,50

5 COLHER GRANDE ÍNOX 30 RS 13,99 R$ 419,70

6 COLHER MÉDIA INOX 30 R$ 755 RS 226,50

7 CALDEIMO HOÍÉL ARO 2ô, 20 R§ 117,ô2 R$ 2.352,40

8 CALDEIMO HOTEL ARO 30, ?0 R$ 205,75 R$ 4.115,00

9 CALDEIRÃO HOTEL ARO 38 2A RS.152,59 R$ 9.051,80

10 CESÍO P/ LIXO DE 10 LITROS 300 RS 13.99 R$ ,1.197,00

11 ESPANADOR, 200 R$ 23,04 RS 4.608,00

12 ÉSCOVA MULTIUSO EIú FORMATO ANATÔMICO, 200 RS 3,42 RS 684,00

13 ESCOVÃO
'100 R§ 1S.75 R$ 1975,00

14 ESCOVA P/ VASO SANITÁRIO 350 R$ 4,35 R$ 1.522,50

15 FACA CORIA CARNE 1O' 100 RS 61,31 RS 6.131,00

16 FLANELA 1200 R$ 1.56 RS 1.872,00

17 FACA CORTA CARNE COZINHA 12" 100 R$ 33,10 R§ 3.310,00

í8 cennera Énutce pt cnrÉ t r í00 R$ 75,32 RS 7.532,00

t9 JARM DE PúSTICO DE 1 LIÍRO, 100 R$ 9,01 R$ 901,00

20 LUVA DE úTEX P/ LIMPEZA. 500 R$ 5,69 RS 2.845.00

LANTERNA DE 2 ELEMENTOS 50 RS 82.79 RS 4.139.50

22 PÁ P/ LIXO COÀT CABO LONGO. 1550 R$ 8,73 RS 13 531.50

23 PANO DE CHÃO 2204 RS 5,24 R$ 11.528,00

21 PANO DE PRATO 6OX40 CM 1750 RS 2.12 RS 3.710.00

VASSOUM DE PIAçABA '1260 RS 20.58 R$ 25.930,80

26 RODO DE AORRACHA C/40 CÍ\,4 550 R$ 15,06 RS 8.283,00
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PREfEIÍURA MUNICIPAL DE ÂTTO ALEGRE DO PINOÂRÉ . MA
Av- João Xxlll. S/N - Cê'ttm
CNPJ: 0í .61 2.E32/0001 -2í

27 TOALHA PEQUENA 1450 R$ 10 45 R§ 15.152 50

28 TOALHA DE MÁO 50 CM X 3OL 1750 RS 7.61 R5 13 317.50

VASSOURA DE PELO 1350 R$ 9,32 R§ 12.582.00

30 RODO NDUSTRIAL GRANDE SOCM 244 RS 10 70 R§ 2.568.00

31
Coniunto Pere Limpeza - Conjunto Para Limpezâ
Componenl3s: 8âldê CoÍn EsÍrêgáo Vessoura E
Centrifuqedor

240 R$ 98 68 RS 23.683 20

32 CESTO P/ LIXO DE 12 LITROS DE INOX E PEDAL 200 R§ 107 40 R§ 21.4E0.00

33 LIxEIRA PLÁSTICA CoIV PEoAL 251 100 R$ 55,06 R$ 22.024,00

34 LIXEIRA PúSTICA COIV PEDAL 151 100 RS 41,71 RS ,1.171.00

LIXEIRA PúSTICA COM PEDAL 1OL 120 RS 32,92 R§ 3 950,40

36 LtxEtRA PLÁslca cotv PE0AL looL 100 R$ 259 20 R$ 25.920 00

VALOR TOTAL: R$ 27S.000,00 (Duzêntos e setênta e nove mil reais)

3. DA co rRATAçÃo

3.Í. Pela a presentê conlÍataÉo foi instâuÍado pÍocedimento licilalóÍio com tundâmento nas Leis no 10.520/02 e n"
8 686/93 e nos Dêcíêtos no 7.892/2013. n'3.555/00 e n" 5.450/05.
3.2. O foÍnecedor Íca incumbido de apíêsênta. pÍocurâçáo, contÍato social, c€Íta de preposháo ou docLrmênio
equivalente (oÍiginal ou cópie aulenticadâ), quê designê êxpressamente o seu rêpÍesenlante habililado parã Íelirada dâ
solicitaÉo de empenho.
3.2. A assinaturâ de ÍecebiÍnento no verso dâ solicitaÉo de empenho ou â assinatuÍa nâ Ata de RegistÍo de Preços
supÍsa necessidade de convocâ€o.

4. DÂVALIDAOE DA ATÂ OE REGISTRO OE PREçO

4.1. O registÍo de pí€ço conslentê desla Ata, ÍÍmadâ êniÍê a PMAAP e a empÍesâ que apÍesenlar a proposta
classficâdâ em 10 lugar em coo§equênciâ do prêsênlê cêÍtamê, ieÉ validade pelo prazo de 12(doze) meses conlâdos a
pâílir da a$inâlura da ARP p€lo Ordeoadoí de Despesas e a dassficâda em pÍiÍneÍo lugâr.
4.2. Duranre o prazo de vâlidadê da ARP, os órgáos signatário6 náo icáráo obngados a adquirií os matêÍiâis
exdusivaÍnente p6lo SRP, podendo reâlizâÍ nova licitaÉo quando julger oportuno e conveniente, ou mesÍno pmcedeí
às aquBiÉes poÍ dÉpensâ o! anexigibilidade, se ÍoÍ o caso, nos teÍmGs da legrslação ügente, náo cabendo qualquer
lipo de recurso ou indenrzaçáoâs empÍesas signááÍÉsdo SRP.
4.3. Na hipótese do lt€m /Í.2, ceso o preço resultante da licitaÉo, disp€nse ou ineÍgibilidâdê sejâ igual ou supeíor eo
constante no Sistemá de RêoBlro de Preços, o órgáo fca obrigado â adquiHr os maleriâis junlo à empÍesa signâÉÍa
deíe lnstrumenlo, eis que esla tem o dheilo dê prcíerência
4.21. a pâíir da vigência da Ata d€ Rêgiíro de Preços, o íomecêdor se obÍiga a cumpnr, na Ínt€gra, todás ás condições
estabel€cidas, Ícândo sLrjeío, inclusave, às penalidades p€lo descumpÍimenlo de quâlquerde suas cláusules.

5. DA ÁOMINISÍRAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

5.1. A GeÍênciâ da Ata de Registro de Preços ícaÍá â câAo da PMAAP conÍorme Decreto Municapal corÍespondente,
nos termos das noÍmas que Íegem a matéria e normâtDâções inlêrnas.
5.2. A Atâ dê R€gislro de Preços oÍiunda deste cerlâm€, durante sua vigênciâ, desde que prêviâmênl6 autoÍizada p€lo

óÍgão geÍenciadoÍ, pod6rá seÍ utilizadâ poíóÍgãos e entidades da Adminaslração.
5.3. Os óÍgáos ou entidades iniêíessados na utilizaçáo da Ata de Registm de Preços deveÍão encaminhar solicitâçáo
previa ao óÍgáo geí€nciedoí/OepaÍlamênto Adminislralivo.
5.4- A utilizaçáo de6tâ Alâ poroutro óÍgão ou entidade fica condicionada aos seguintês p.essupo8los:

a) Náo-comprometimenio da capacidade operacional do Íomecedor;
b) Anuência erpressa do fomecÊdor
c) Náo erceder a 1 00% (cem poí cento) dos quantii,âtivos do lote do inslrumento convocalóíaoi

AtâdeRêailrbdePreçonq@2/2024.Prêaào€|.t.ôni.osRP.q0!712023-c?vPMÀP/ra LEnCIA RÂBELO ^lldnro'ddebr 
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PREfEITURA MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE DO PINDARÉ . MÂ

av. Joào xxlll, S/N - cêntro
C PJ: 01.6í 2,832000í -21

7.3- Em se veriÍcando vÍcios ou defeitos nos máêÍiáis. o ÍohecedoÍ será inÍoÍmâdô
Íc,ando nesse período inlêríompidâ a contagem do prâzo para recebimenlo dêínitivo.
7.,1. A iníoÍmâÉo ao fomecedor sobre vlcaos ou detuitos ne enlÍ€ga dos materiais

5.5 O quanlitalivo dêcoÍrente das âdesõês à âta dê rêgislm dê preços náo poderá êxceder, na lotalidade, ao qüádÍuplo
do quánüiâtivo de câda i(em íêgistrâdo na aia dê íêgislo de preços pâía o órgão geí€nciador e óÍgãos paÍticipantes,
independênte do núm€ro de oÍgáos não participanles que aderirêm.

6. DO PREçO

6.1. Os preços rcgistrado§ pâÉ a êmprcsa signâtáía deste instrumefllo sâo de R$ 279.000,00 (Duzentc e s€tenta e

6.2. Em cÊda íomecimento, o preço IotÊl seÍá o produlo do preço uniláíio ora íegistÍado muftiplicado pela quantidade
que sê des€ja compraÍ.
6 3. É vedado qualqueÍ Íeajuste de preços duÉnte o plazo de 12 (doze) meses, â conlar dâ data de apres€fltaçáo da
proposta, exceto poÍ força de legislaÉo unerior que assim o permita.
6.,1. Visando sl] bsidiar êvefltuais rêvisóes, o órgáo gerenciador €alizâÉ nova pesquisa de preços.
6.5. No preço regiglÍado e§talo ihcluldas todas âs despes€s rêlatves ao obieto (tíbutos, ietes, seguros, embalagens,
€ncargos sociais etc.).
6.6. A rêüsáo ds prêços oconerá coníome ârtigos 17, 1 I ê 1 9 do Deselo n.7.89212013 e cláusutâs do edttat.

7, IOOO DE RECEAIENTO

7.1. O recêbimenio provi3ório ocorerá no mornenlo da enlrega dos matênâis ao Fiscat do ContÍato que veÍiÍcará a
qualidâde dos malê ais prestados € conÍronlará á qualidad€ entÍegue coín o espêciticado no Termo de ReÍerêncie
7.2. O recebim€nto definitivo dêvêrá ocoÍer após â enlrêgâ dos mateÍiais.

Processo no

Rubl::: ^o

fÉê coÍigi-lo imêdiatamente,

será realizadâ pelo Fisc€l do

LEÍrcrA RABELo tu'[*fl'#![isbr
ftRREIRA:13661

Contrato.
7.5 Em ÍelaÉo a wenluais decréscimos, náo se aptic€ a regra conlida no Àt. 65 §2ô, inciso , da Lei no 8.e66/93,
podendo os óÍgãos adquinr quânlidad€ infeÍiorao eslimado, sem necessidede de anuência da signatáris da ARp.

8. LOCAL E PRAZO DE ENTREGÂ

8.1. A emprêsa vencedora deverá êÍetua. a entrêga do Objeto coníoínê ÍeÍmo de Referéflcia.
8.2. A câda Íoíi€cjms{o ou peíodo, o óAáo serencjador ou aderente da ÂRp providencjará a e)aêdDáo da sotic aÉo
de empenho ou documenlo similarê notiícaÉ â empresa para pÍocedera retirada do mesmo.
8.2.1. A noliÍcaçáo podeÍá sêr Íêitâ direlãmente nâ sede da empresâ, por íac-símile ou êmait, coofoÍme iníoÍmaçoes
conslanles nâ proposta.
&2.2. Caso a nolÍfcaÉo ocorra düelam€nlê na sede da empÍesa, a mesma podeíá ser acompanhada da Soticitaçáo de
Empenho/ordem de serviço
8.3. Recêbida â notifcação, a emprcsa rerá 03 (úês) diÀs úteis para retirâdá da Soticitação de Empenho/ordem de

8..t. a retirada da solidtaÉo de Empenho/ordem de serviço somente podeÉ seí eÍeluada por preposto ou
reprêsentante da empresâ acompanhado de documento idônêo que compÍove essa siluaÉo, bem como, do respêctivo
documenlo de id6ntiÍicaçáo.
8.5. Os serviços poderào ser erecutados no horiiÍio de e4ediênte, desde que â empresa mantenhá os locãis onde
íorãm Íealizados os seÍviços sinalizâdos e efi bom €§lado de limpeza, paÍa qú os usuários dos locais onde os seíviÇos
esulo sendo reôllzados solrâm o monor transtoÍno possívet.
8.6. Os erviços não podêrão prêludicaÍ o íuxo dos pêdestres e vetculos
8.7, Seáo dê lnteire rêspons€bitidâde dâ conlratãda as despesas com pesso€|, impoíos, âlimentaçéo, tÍansporte e
mateial.
8.8. O fomecimento seá real2âdo de acordo com as necessidades da pMAÂp.
8.9. O-fomecimento s€rá Íecêbido prousonamênte paIa vermcaaÉo de conÍormidadê da quantidedêe de quatidade;
8.10. O recêbimênto dêfnilivo dar,se-á confoíme apÍe§€ntado no TeÍmo de Refeênciâi
8.í0.í. Em se verúc€ndo probleínás ns enúêga dos seÍviÇos, â empresâ será infoÍmsda p3râ ooÍÍigi-tos, fcrndo nesse
peíodo inteÍompdâ a contágem do praTo pâra recebimento dêÍintivo,
8.11. Os serviços, a cadâ aquisiÇáo, deveáo ser exêclltâdos dê uma só vez no tocâl tndicado no ttem 8.8 dêsta Atâ,
lodaüa, na hipótese de croÍência de tulo supeÍvenaente à dáa de apÍêsentaÉo dâ proposta, ensejador da aptic€çao
da TeoÍia da lmpÍevisâo, devidamente comprovado ê sceilo peta AdminiíraÉo, a eiecuçáo dos serviçoe poderá êr
facionede €/ou pÍorrogadâ.

9, oaRrcÂCôEs cERÂts Do FoRt{EcEooR

Atâ dê Rqistrc de prêço ís 002/2024 - prêsão Étêtrônlco sRp ns o4t t2023 - cpt/pu,iA,p/M
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pRÉFEtruRA MUNtctpaL DE aLTo aLEGRE Do ptNDARÉ - MA
Av. João )íJ(lll, S/N - Centro
Ct{PJ: 01.6í 2.832/000í -2í

9.1. Menleí, durante â vigência da ARP, todas as condi@s de habililaÉo exigidas no edilal dê liciiaçáo respêclivo.
9.2. Exêcutâr l5elmente o obieto desta Ata, confoÍme Termô de reíeência, mmunicando, imediatament€, ao
representânlê legaldo órgáo gêrenciador ou signalario qualquer íato impedilivo dê seu cumprimento.
9.3. RespondeÍ às nolifcsçôes no prazo eslâbelêcido-
9.4- Nâo assumir obngações que comprometam ou p.êjudiquem â capacidade de Íomecimênto eo órgào gerenciador e
aos óÍgáos parc€Íos
9.5. A prestaçáo do Beruiço deverá se. coordenada pelo GESTOR no int€rior ou Oirelor do Fórum os quâis ãtestêrão o

9.6- O volume de dejelos relirddos deverá ser sleslado por Íelatório {confoÍmê modelo) pelo Gestor dâ Comarcâ ou do
PMMP ou seu substlulo, ou sêívidor da Jusliçâ Íêsponsavel pela lo€alidadê. O rclaióÍio da p.êíaçáo de serviços
deveíá acompanhar a Notê fscal devidamênle âleslada peb nscal.
9,7. Respoosabilizar-se poÍ lodos os impostos, seguros taxas e encargos deconentes do objeto do prcsente

9.8. Alêndêr todâs as condiçóes de habilitãÉo e quelifcãÉo e{gidas, nos têrmos da Lei n o 8666/1993.
9.9. Fornêcêr teleÍone, e-maile endereço paÍa notiÍcaÇões e atendimento dos ãeNiços que suígi.em.
9,r0. A Conlral,adâ deveÉ indicar um prepoío com compelêncja para lomâr deosóes em nome da coíiJãlade em
assunros rehcionãdos â êxêcução do contrdlo. especialmente no cumprimeoto das deteminações do Íscal do contrcto
9.11, A ContÍatada e Íesponsável pelos danos causados diÍetemente e Conlralante ou â terceiÍo§, decoÍenles de sua
culpá ou dolo nâ êxecução do conlrato, oáo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a Íiscâlizaçáo ou o
acompenhâmênto do conlrato pele Conlratante.
g 12. Cabe a CONTRATADA atender prontamenlê a queisqueÍ exigências dá Íscâliaçáo ineíenies âo obieto do
Contrato, s€m que disso decona quâlqueÍônus pârâ e CONTRATANTE, náo implicando â atividade da fiscelizaçáo sêín
quálquêÍ êxclusáo ou redução dâ rêsponsábilidadê da CONTRATADA, inclusiv€ peranle lêrcêiros, por qualquer

irregulâridâde ê, na oconêncja destâ, náo implicâ corÍesponsabilidâde dâ CONTMÍANTE ou de seus agenles

10. oBRIGAçOES ESPECIAIS Do oRGÃo GEREI{CIADOR

10-1. Gerenciar a ARP nos moldes do OecÍelo n.7.892i2013.
1 0.2. NotifcâÍ o foÍnecedor para veriíicar o seu aceite em caso dê ÍomêciÍnenlo para órgáos adêrêntês
10 3. Eocaminhar cópias da ARP âos órgáos sderentes.
10-4.1. Cabera ao óÍ9ào âdeÍente a aplicaçáo de penalidade ao Íomecedoí em câso de descumprimeflto dss cláusulas
desla ata devendo sêí êncaminhada ópia para conhêcmenlo da decisão dê âplicaçáo de penalidade, âo fiscal da

10.ô. Cãncelar, parciâl ou lotalmenle, a ARP.

'I r. DA FrscaLrzaçÃo

11.1 Os órgáos signatârios 6scali2aÍáo o exalo cumpÍim€nto dâs cláusuhs e côndições estabelecil6 no presente

1 1 .2. A omissão lotal ou parcial, da ÍscalizaÉo nâo eximiÉ o Íomecedor da integÍal responsabilidâde pelos encaÍgos
que 3áo de sua competência.
11.3. Cada óÍgão panicipanle ou aderente devêíá indicaro fscal-gestor do contÍato.

í 2. DO CANCELA E}ÍIO DA ÂÍÀ OE REGISÍRO DE PREçOS

12'1. O registÍo do Íomecedor seÍá cancelado quândo:
a) dêsclmprir as condiÇóes dá âla de ÍegistÍo de pIeços;

b) náo retàr â nota de empnho ou instrumenlo equivâlente no prazo eslabêlecido pela AdministraÉo, sem jsstifcâliva

c) náo ac€itaÍ reduzir o seu PÍeço registrado, na hipólese desle sêlomâÍ sup€rioràqueles pralacados no mercádoiou
di soÍÍer sanÉo previsla nos in;isos lllou lv do caput do art. 87 da Lei n" 8.6ô6, de 1993, ou no art. 7" da Lei n" 10.520,

de 2OO2.
í2.1.1. O cancêlâmeíÍo de regiírcs nas hipóteses previsüâs na§ alÍneas a, b ê d do nem anlêÍioí §eú Íormalizado por

dêspaóo do ó.9áo geÍendador, assegurado o contraditóío e a ampla defesa.
tZ.i. O cancetamento do registro de preço§ podera ocoÍer Por íato superveflienle, decoÍreflte d€ caso lorluito ou íorça

mâior, que prejudiquê o cumpÍim€nlo da ata, devidamenle compmvâdos e,uíiíicâdos:
a) por Íãzáo de inlêrê§se pÚblico oul
b) a pedado do íomêcedor.

13.OOPAGÂ EÍ'ITO

Pá€inã 5 de9
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13, Í, O pâgam€nto s6á 6í6luedo mêdjánte oadem bencáíia êmiüdâ em Íãvor da emp.esâ conlratade, nâ eslítâ ordem
cronologicá da data de sua êngibilidâde, no p6zo mâimo de 30 (lrinta) dias, a partrda data de enlÍega da Notâ Fiscá|,
a ser processãda em dues vrâs, com todos os câmpos prêenchidos discriminando valor unitirio e lolâl do Ílem. sem
râsuras ê devidamenle atestada pelo seNidor responsavel pdo rec€timento do bem. conslando, ainda, o número do
banco, da agêncja e da conia crnenle ondê desêja rêcebêÍ seu credito.
13-2. A cada pagamenlo será vêíilcádâ a siiuâçáo de vâlidade dos documênlos exigidos na habilitaÉo.
1 3.3. Em existindo documenlo com prazo de validade venodo ou inegulâÍ, o fomecedor seá noülScado parô regulaízâÍ.
13.4. O Íomecêdor depois dê notifcâdo, têÍá o przo dê '15 (quinze) dies para procedeÍ à regulêrizaÉo Findo o prazo,
êm náo sê maniÍêstândo ou náo.êgulaÍizando, o fato deve.â sêr certícado ê comunic€do âo Oeparlamento
AdministÍativo do óÍgáo geÍenciador para as providêflcias cabÍvêis.
13.5. Caso a documenlaÉo esleja disponivel oa ,nlenet o próprio ór9ão signatario podeÍri baiú-la e câreâr parâ os
autos, sem necessidade dê comunicâr o Íâto ão íomêcêdor.
'13.6. Junlo âo corpo dê Nola Fiscâl é Íecomendâdo que o ômecedor íaça conslaÍ, paÍa Íns de p8gamento, o nome e
número do banco, da agência e dâ conta coÍrênte, assim como se disponível, o número do frc-srmiie.
13.7. A adjudicatâía náo pod€rá epresentâr notâ Íscâl/falurâ cfi CNPJ diverso do registrâdo nâ Atâ de Registro de

13-8. A nota fiscal/Íalurâ âpresênteda êm desacodo com o êslebelecido neste Edital, nâ íotá de emp6nho, na ala de
Regislro de Preços ou com q!âlqueÍ ciÍcunstànciâ que desaconselhe o pagamenlo será devolvida à âdjudic€lâria e
nêst€ cáso o prázo pr€viío no subrtem 13,1, será interÍompido, A contagem do prazo previslo para pagamento seÍá
ifliciada a partir da respectiva regulârização.
13.9. Nenhum pagam€nlo s6rá eÍetuado à adjudicelárie enquãnto pendeniê de liquidâção quâlquer obÍigaÉo. Esse falo
não seÍá geÍador d€ dir€ito ã rêájusla menlo dê preços ou à atuâlrzeção monetária.

14, CONDIçÔES DE FATURA EX]O

14.1. O documento de cobrança (Nola Fiscal, Fatura, etc.) deveá ser encaminhado ao órgão compÉdor, que ierá o
prazo de aié 30 (lÍinla), ns íorma estatuida no AÍ1. 40, XlV, 'a", da Lei n'8.666/f3, ou inteÍromper o píazo, no câso de
quâlquer incorreção deteclada.
14.2. O documenlo de cobíanF será €míido em nome do óÍgáo comprâdoÍ, sêm eíÍendas ou íasu€s, íazendo menÉo
epressa ao número da SolicrtaÉo dê Empenho e conlendotodos os dadosda mesma.

1,{.2.1. O núm€Ío de ins.Íçáo no CNPJ da empÍesa deveÍá ser o mesmo da documenlaÉo apresentada parâ
habilitaÉo, de Píoposta CoÍnêrciâl e do doarmênlo de cobrânçê, qu€ s€.viu de base parã emissão dâ SolicnEÉo de
Empenho.
14.3. Todos os líbutos incidênlês sobÍe os produtos ou seNiços dêverão eíâÍ inclusos no valor lotal do documêíto dê
cobrança, obseÍvâdâ â legislaÉo inbúaía apliévelà esp&e.
1?t.4. OualqueÍ alteraÉo de dados bancários somente s€á peÍmíida desde que efetuada em paÍrel lrmbrado da
empíesa, assinadâ por íepreseniânlê legal. devkiameÍíê comprovado poí doarÍnenlo hábil e encaminhâdo âo órgáo
comprador, anles do procêssâmênlo do respêctivo pagamento.
14.5. No documento de cobrançâ náo dêverá constâÍ descnÉo estranha ao constante da SoliolaÉo de Empênho ê
Temo de Re-turênciâ

í5. DAS SAI{çÔES ADIXTNSÍRAÍIVAS

15.1. Nos iêÍmos do arl. 70 da Lei nô 10.520/2002, icará impedida dê liciiâÍ ê conirâlâr com a Uniào, Estados, Distrilo
FedeÍal ou MunicÍpios e será inloímado a PMAAP os sislernas de cadastramento de fomêcedores a qúê se reÍerê o
inciso xlv do aí. 40 de mêsma Lêi, pelo prazo de alé 05 (cinco) ânos, sem prejulzos das multas previstâs nêsle Edit€l e
das demais penalidades legâis, e licilânlê que:

a) Náo assinara ala de Regislro dê PÍêços, quando convocada denlro do prazo de validade de sua propostai
b)Náo reliíaí â nola de empenho, quando convoc€da dentÍo do prazo de vigência da atâi
c) ApresenEr documentáçáo tâlsâl
d) Deixar de apresenlar docúmenios exigidos parâ o ceílâme;
e) Retardar, felher ou Í6Lrdar a execuçáo dâ obÍigaÉo assumúa;
0 Náo ínánÍver â propostâ;
s) Comportâr-se de modo inidônêo ou comêter frâude fscal.

l5.l.l. Com fulcÍo no eriigo 70 da Lei n" 10.520 e nos artigos 86 e 87 da Lei n" 8.666/93, ê adiudicâtáÍia Ícará suieíe,
no cãso de alÍâso injustiícado, âssim consideÉdo pelo AdministraÉo, de ino(ecuçáo totial ou p8rcialda obÍigaÉo, sem
preju2o das responsebalidedes ciüle cÍiminal, assegurada a pÍévia e amda dêÍesa, às seguinles penalidad€sl

.) edve(êncaai
b) multa de:
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b.l) o,5%(meio por cenio) sobÍe o valor adjudicado, no cãso de alrâso injusl,fcado para alendimênto dos
prazos eslrbelecjdos pela AdministraÉo para apresentaÉo d€ doclmêntos ou assinelurâ ê devoluÉo da A(a.
Caso o ahaso psra assinaluE e devoluÉo da Ala sejâ superioÍ a 10(dê2) dias, e a cííério da AdminigÍaçáo.
podêÍá clnfigurâr inexecuÉo tolaldâ obÍigeqáo assumida, sem prejuÍzo dâ rescisão lnilâteÍâlda avençai
b,2.) o.5%(meio poÍ cento) sobÍe o valoÍ constante da notã de emoenho, no caso de elraso injustiícado pârã
êntrega do objeto, alé o limite de 10% (dez por cento). Após 20 (vinte) dias, e â cntério da Adminislraçáo,
podeÍá ocorrer a náo-aceitaÉo do objelo, de íorma a conÍgorâÍ, nes$ hipólese, inexecuçáo parciel da
obÍigação assumidai
b.3.) 3% (lés por cenlo) ao dia sobrê o vâlor do tÉm, no caso de alrâso injusl,ficado para substilução do
objêlo que apresenlar dêíehos dê ÍabÍic€çao durânte o periodo de garânlia, lirnitada â incidàcia de 10(dez)
diâs. Apos ess€ prô2o, e â cÍitéÍio dâ AdminiíraÉo, poderá confiourar inexecuÉo parcial da obdgação

b.4.){0% (quâÍenla poÍ cenlo)sobre o valoído bem. na hipótêsê de atraso poÍ período §upeíior âo prêvisto na
âlÍnêâ 'b.3":
b.6.) 10% (dez por cento) sobrc o valor total adildic€do, no caso d€ náo aceitaí Ínânter o compÍomisso
âssumido quenlo âos prêços rêgislÍados, ou em caso de inêxecuçáo lolâl dia obÍlrâÉo e§sumide;
c) süspênsáo lempoÍáÍia do diÍeito dê panicipar de licdação e imp€dimêoto de contÍetâr com o PMÂÂP, pelo
prazo de até 2(dois) anos;
dl declareÇão dê inidoneidade para licitar ou conÍalar com aadministÍaÉo Pública.

í5.2. O vâlor da multa, êplicada âpós o regular processo adminiírâüvo, será descontado de pagemêntos evêntualmenlê
deúdos pêlo PMAAP à âdjudicatáda ou cobrâdo judiciâlmênle por mêio da Píocü6dôíá Geraldo Municlpio.
í5.3. As sençóes prêvislás nâs âlínêas 'a', "c'e'd' do subitem 15.í.1 podeÍáo ser aplicadas, cumulatrvameíte, à pena

í5.4. As penalidades previslas nas alineas'C e "d'do subÍtem '15.1.í tambéín poderáo §er âplicedas à adjudicaláriâ ou

ao licit6nie, conÍormê o caso, que tenhâ soírido condenâçáo deÍiniliva por frauder recolhimento de tributos, pÍáticeÍ âto
illcilo vBândo a ÍrustraÍ os obielivos dâ licitôção ou demoflstràr náo possuir idoneidade pâÍa conlÍalar côm a
Administraçáo-
í5.5. Se s conlrâlada náo proceder ao recolhimento da mulla no prazo de 5 (cinco) daas úleis contado da intimâçâo por
paíe da PMÂÂP, o rcspecljvo valor seÉ encaminhado parê êxecuÇlo pelâ ProcuradoÍia Estaduel.
,5.G. Do âto quê aplicar a penalidade caberá rêcurso, no p.azo de 05 {dnco) diâs Úleas, a contâr da ciência da

inümaÉo, podendo â Administraçao reconsideÉr ou nâo sua dêcisáo ou nesç pÍazô êncaminhálo devidâmêntê
inÍoÍmado para a apÍeciaçlo e decisâo supenoÍ, dentÍo do mesmo prazo.
15.7. Seráo publicadas no DiáÍio OÍcial do Estado do Maranhão as sançôes adminiírativas pÉvistas no subitem
15.1-1, c, d, desta ARP. inclusivê â Íeabilitâção peranle a AdminislÍaÉo Pública.
't5.8. O Pcasivel órgão adeíenle a ARP será o Íêsponsável pelas sanÉes adminislraiivas aplicáveis ao íornêc€doÍ,
inclusive aplicâÉo da pene prêvistâ nesta ARP, de acordo com o quê prêceilua a Lei no 10.520/02, nô 8.666ê3 e pêlô§

Decretos no 7.892013, n" 3.555/00 e regiínento intêmo coíÍespondeÍÍe

I6. DOCUISENTOS APLICÁVEIS

't6.'1. Esta Ata de Registo de Preços vincula-se às disposiçó8 contidas nos documentos a s6guir especfic€do§, cujos
teores sáo conhecidos e a€tados peles paÍtês

.) Edital de Prêgáo eleiónico nÔ OlO/2023 - Proc. 09112023, Íermo de Referênciâ quê âcompanhou o
editali

Proposta escritâ do íomecedoÍ ou negociaÉo/Íecomposiçáo de preço,

Atâ da Sessáo Pública.

,I7. DAS PRERROGATIVÂS OO ÔRGÁO GEREI{CIADOR

17.1. O ÍomêcêdoÍ rêconh€ce os direitos do óÍgão geÍenciador rêlalivos ao píesente instrum€nlo:
a) Modificálo, unilãleralmente, paÉ melhoí adequaÉo às fnalidâdes do inter*s€ pÚblico, nos leÍmos

do AÍt. 65 da Lêi no 8.666/93, respeitados os di€íos do Fomecedori
b) cencelâlo, totialou parcialmênte, nos câsos especifcãdos noart20e 21 do Dêcrêto 7,892/2013-
c) Rescindir nos ênumêrâdos nos AÍt.77,78,79 ê 80 da Lein" 8.666/93i
d) Aplicaras penalidades motvadas pela inexecüçáo, lotâl ou parcial, d€sle inslrumenloi
ê) Fiscalizarjunto com os dêmais órgáos signáiários, o fom€cimenlo dos mâtêÍi:âis.

1E. COÍSUN|CAçÓES

r-o" 
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18.1. As coÍrespondêncies e)eêdidas pelas paÍtes signatáÍias dev€ráo mencionâí o número deíe in§ÍuÍn€nlo e o
assunlo €specifco da coíesínndéncia.

1 8.2- Eventuais mudanças de endêreço do óÍgão adêÍênte ou dos fomecedores deveráo ser comunicãdas por escrito ao
óÍgáo gerenciador.

19. DAS O|SPOS|çóES Ft AtS

1 9. , . A Solicn€çáo de Empenho, uma vez emitida, náo subslíui o instrumeíúo dâ ARP-
1 9-2. Todo iníruÍnênto de pÍocuÍaÉo deverá constâr íirma íeconhecida do mândânte, nos têÍmos do An. 6í, § 2", do
Código Civil BrasileiÍo.
19.3. O fornecedor obnga-s€ a manler €m compalibilidade com as obÍbeçô6s por ele assumida, €om todas as
condiçô* dê hâbilíâção e qualiÍcãÉo exigidás nâ licitâção e a cümpÍir fielmente âs Cláusulas ora avençadas, bem
como coÍí a6 normâs previstas na Lei D" 8.e,66/93 e legislaÉo complementar, duÍãnte a vigência dê3tâ Al]a de R€gistro

19.4, Os câsos omissos s€ráo resolüdos em reuniõ€§ fonÍÉÉ íeilo pêlo Fiscal tl3 Áta de Reorslro de Precos com â
empresâ conlÍatâda ou seu procuradoÍ e a oueín inleressaÍ. leÚendo-§€. ao finâl da reunáo. âta circunslanciada
as§nada oor lodos os oresentes e êncaminhendGa ao Ordenador de D€soeses para homolooacáo.

20. DA PUBLTCÀÇÁO

20.1, Para eféciã do p{es€nle inslrumenio, â PMMP proúdenciaÉ seu êíralo de publicêçáo na lmpÍensâ Ofioal do
Eslado do MâÍânháo, em confomidade com o dispcsto no An. 20 do Decreto n" 3-555/00.

2t. DO FORO

21.1. Ficâ êleito o FoÍo de comarca responsável pelo municlpio de AIlo Alegre do Pindaré/MA paÍa dirimir quaisquer

contÍovérsbs âdvindas da exêcução desia Ata de Regislro de Plêçps.

21.2. PaÍa nímeza e validade do pa€-tuado, o pÍê§enlê Íemo de Conlrdlo foi lavÍEdo eín lÍês (lré§) viâs de igual
teor. quê, dêpcús de lido e âchâdo eín ordem, vai assinado pêlos contÍâentes

FRANCISCO 4.5 nado d.lom. d'gitâl Pd
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